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         CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: N.º 231-1518

PROCESSO CEE N.º
  : 145/2005 

INTERESSADA                   :  FIEC – Fundação Indaiatubana de Educação e       Cultura/ Indaiatuba 

ASSUNTO                           :  Convalidação de estudos

RELATOR                           :  Cons. Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos

PARECER CEE Nº             :  381/2005           CEB         Aprovado em 09-11-2005

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 A Direção do Colégio Técnico de Indaiatuba, vinculado à Fundação Indaiatubana de Educação e Cultura – FIEC, solicita autorização para estender o projeto de classes descentralizadas do curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem e curso de Complementação da Qualificação Profissional de Auxiliar para Técnico em Enfermagem do PROFAE, ao município de Itaberá, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região de Itararé. (fls. 03). 

A instituição solicita, ainda, a convalidação dos cursos de Complementação da Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem para Técnico de Enfermagem do PROFAE, já realizados nas cidades de Indaiatuba, Sumaré, Salto, Campinas e Piracicaba e para as cidades de Itaberá e Itapira. (fls. 03).

O PROFAE é uma iniciativa do Ministério da Saúde que visa promover a qualificação profissional dos trabalhadores empregados nos estabelecimentos de saúde da rede pública e privada. 

1.2 A FIEC foi criada pela Lei Municipal nº 2.162/85, alterada pela Lei Municipal nº 2.822/92, como pessoa jurídica de direito público interno, com o objetivo de oferecer cursos de educação profissional. Situa-se na Av. Engº Fábio Roberto Barnabé, 3405, Jardim Regina – Indaiatuba/SP. 

Para ministrar os cursos, criou, em 1985, o Colégio Técnico de Indaiatuba. Por se tratar de instituição criada por lei específica, foi autorizado a funcionar por este Conselho, pelo Parecer CEE nº 676/86, com os cursos de educação profissional. 

Em 2001, a Lei Municipal nº 3.980, de 21-03-01, alterou a denominação do Colégio Técnico de Indaiatuba para Centro de Educação Profissional de Indaiatuba – CEPIN. O Regimento do CEPIN foi aprovado por este Colegiado pelo Parecer CEE nº 298/03. (fls. 455)

Os cursos de educação profissional oferecidos pelo CEPIN, adequados à Indicação CEE nº 08/2000, também foram aprovados por este Colegiado – entre eles, o Curso de Habilitação Profissional de Técnico de Enfermagem, pelo Parecer CEE nº 301/03, de 30-07-2003. 

1.3 Com relação à solicitação objeto dos correntes autos cumpre informar:

- O Parecer CEE nº 273/2001 aprovou o Projeto Educacional da requerente para funcionar com classes descentralizadas do Curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem nos municípios de Americana, Amparo, Capivari, Cosmópolis, Hortolândia, Itu, Laranjal Paulista, Mogi Mirim, Salto, Santa Bárbara D’Oeste, Sumaré e Valinhos. O Parecer CEE nº 268/02 incluiu também os municípios de Campinas, Piracicaba e Itapira.

 Em 2003, a instituição solicitou a este Conselho a inclusão, em seu projeto de classes descentralizadas, do curso de Complementação da Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem para Técnico em Enfermagem. Na ocasião, justificou seu pleito pela necessidade de, como operadora do PROFAE, complementar a formação dos Auxiliares de Enfermagem para certificá-los como Técnicos de Enfermagem. Esclareceu então, que as classes descentralizadas atenderiam alunos provenientes de 15 municípios, a saber: Indaiatuba, Capivari, Salto, Santa Bárbara D’Oeste, Itapira, Piracicaba, Sumaré, Campinas, Laranjal Paulista, Mogi Guaçu, Paulínia, Sorocaba, Rio Claro, Limeira, Hortolândia e Cosmópolis. 

O pleito acima foi objeto do Parecer CEE nº 354/03, cuja decisão transcrevemos: 

“O Conselho Estadual de Educação, ao disciplinar as classes descentralizadas por meio da Deliberação CEE nº 06/99 e Indicação CEE nº 08/99, estabeleceu seus objetivos e as regras que disciplinam sua instalação no sistema de ensino estadual (...) Entretanto (...), foi aprovado Parecer em que a Câmara de Educação Básica toma ciência do Ofício FIEC/SATA nº 1/2003, do Diretor do CEPIN e do Ofício nº 244/2002, da Secretaria Municipal de Educação de Indaiatuba, nos quais comunica a assunção e operacionalização das atribuições legais que lhe são pertinentes no que se refere ao Sistema Municipal de Ensino de Indaiatuba, especialmente as previstas no inciso IV, artigo 11 da LDB, que culminou com o Parecer CEE nº 341/2003. (g.g.n.n.)

“A nova situação de jurisdição do CEPIN – Centro de Educação Profissional de Indaiatuba, mantido pela  FIEC -   torna insubsistente a presente solicitação, que deverá ser dirigida ao órgão competente do sistema de ensino municipal de Indaiatuba, do qual passa a ser jurisdicionado. (g.g.n.n.)

“Contudo, a nova situação apresentada por um estabelecimento municipal, vinculado a um sistema municipal autônomo, com supervisão própria e, que passa a atuar em outro sistema de ensino com autorização anteriormente concedida por este Colegiado, nos remete a reflexões que merecem o posicionamento desse Conselho.

“Entendemos que permanece válida a aprovação do projeto educacional da Instituição concedida em 2001, por meio do Parecer CEE nº 273 e estendido pelo Parecer CEE nº 268/2002, mas que o mesmo deva ser homologado, em caráter excepcional, pelo órgão próprio do sistema de ensino de Indaiatuba. Da mesma forma, à vista do caráter transitório das classes descentralizadas, cujo funcionamento não deve ultrapassar os 4 anos, entendemos que a supervisão do sistema estadual de ensino deverá continuar até o encerramento das atividades das classes existentes, em se considerando o regime de colaboração que deve presidir a educação escolar, evitando-se com isso, possíveis prejuízos aos alunos que se encontram matriculados.

“No entanto, na implantação de novas turmas de classes descentralizadas, não há como a Instituição se fundamentar na Deliberação CEE nº 06/99. Entendemos que foge às competências deste Colegiado a autorização pleiteada. (g.g.n.n.)

Como orientação, entendemos que, o Centro de Educação Profissional de Indaiatuba somente poderia oferecer cursos em outro município, por meio de parceria formalizada entre as partes interessadas, devidamente autorizadas por seus respectivos sistemas de ensino. Outra forma de atuação poderia ser acordada por meio de consórcios intermunicipais, também devidamente autorizados. Lembrando sempre, que os municípios somente poderão atuar em outros níveis de ensino quando estiverem plenamente atendidas às necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino (V, Art. 11, LDB)”. (g.g.n.n.)

O Parecer acima foi aprovado em 01-10-2003. A instituição retorna agora a este Conselho solicitando: 

I - a inserção do município de Itaberá (DER/Itararé), no projeto de classes descentralizadas da FIEC, retroativo a 21-05-2004; (fls. 03)

II - a convalidação de estudos do Curso de Complementação da Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem para Técnico de Enfermagem do PROFAE realizados nos municípios de Indaiatuba, Sumaré, Salto, Campinas e Piracicaba e para as cidades de Itaberá e Itapira, “cujas turmas ainda estão em desenvolvimento”, retroativo a partir de 08-10-2003. (fls. 03)

1.4 Constam, ainda, dos autos, 

- Parecer nº 01/03, do Conselho Municipal de Educação de Indaiatuba, autorizando “o funcionamento de classes descentralizadas do Curso de Habilitação para Técnico de Enfermagem (...) do CEPIN.” (fls. 67)

- Portaria da DER/Campinas Leste autorizando o funcionamento de classes descentralizadas do Colégio Técnico de Indaiatuba /FIEC para oferta do curso Habilitação Profissional de Técnico em Enfermagem a ser ministrado em Campinas. (fls. 68)

- Portaria DER/Sumaré autorizando “a continuidade do projeto de classe descentralizada do Curso de Habilitação Profissional de Técnico de Enfermagem – PROFAE, no município de Sumaré”. (fls. 69)

- Lei nº 5.368, de 23-12-2003, do Prefeito Municipal de Piracicaba, autorizando o Poder Executivo a firmar convênio com a FIEC a fim de oportunizar o curso de Técnico em Enfermagem aos inscritos no PROFAE, em Piracicaba. (fls. 70)

- Parecer nº 01/2004, do Conselho Municipal de Itapira, autorizando o funcionamento de classes descentralizadas com cursos de Auxiliar de Enfermagem e Complementação como Técnico de Enfermagem para atender aos inscritos do PROFAE no município de Itapira, sob a responsabilidade da FIEC/CEPIN. (fls. 71)

- Parecer do Conselho Municipal de Educação de Salto, favorável à instalação do curso de “Auxiliar de Enfermagem/Complementação de Enfermagem para Técnico”, no município de Salto, “vez que foi aprovado através do parecer e da indicação do Conselho Estadual de Educação.” (fls. 72)

- Parecer do Conselho Municipal de Educação de Itaberá, “favorável à autorização de funcionamento de Classes Descentralizadas de Cursos de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem/ Complementação da Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem para Técnico de Enfermagem, do CEPIN.” (fls. 74)

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 Analisando-se a documentação acima, verifica-se que a instituição acatou as orientações do Parecer CEE nº 354/03. O referido Parecer considerou que, enquanto integrante de sistema municipal de ensino autônomo, a este deveriam ser dirigidas suas solicitações. Obteve, assim, autorização do órgão próprio de seu sistema para ministrar o Curso de Técnico de Enfermagem, módulo de Complementação, aos alunos do PROFAE já formados como Auxiliar de Enfermagem. Além disso, visto que o curso é desenvolvido em classes descentralizadas em outros municípios, obteve a anuência dos órgãos próprios de Sumaré, Piracicaba, Itapira, Itaberá e Salto, bem como autorizações das Diretorias de Ensino de Campinas Leste e Sumaré. 

Observe-se que a instituição solicita convalidação de estudos para as turmas do PROFAE de Campinas, Piracicaba, Itapira, Salto e Sumaré, bem como o município de Itaberá. Com exceção de Itaberá, todos os citados municípios integram o projeto de classes descentralizadas aprovado por este Colegiado nos Pareceres CEE nºs. 273/01 e 268/02, sendo que o projeto, válido por 4 anos, expira em novembro de 2005. 

Quanto ao município de Itaberá, objeto de pedido de inclusão no projeto de classes descentralizadas da FIEC nos correntes autos, a instituição seguiu as orientações do Parecer CEE nº 354/03 e solicitou autorização do órgão próprio do sistema de Itaberá para ali ministrar o curso do PROFAE. 

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, conclui-se que a situação do projeto de classes descentralizadas da FIEC – Fundação Indaiatubana de Educação e Cultural/Indaiatuba é regular e não enseja qualquer processo de convalidação de estudos.

Envie-se cópia deste Parecer à interessada.

São Paulo, 19 de outubro de 2005.

a) Cons. Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos

                                  Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 26 de outubro de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de novembro de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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